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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 10768/037.198/89-91

AFCA

Sessão de_13 de maio 	de 19_91	 ACORDÃO N9  '101-81.511

Recurso n2:	 98.057 - IRPJ - EX: DE 1987

Recorrente:	 SISAL IMOBILIÁRIA SANTO AFONSO S/A.

Recorrido : DELEGACIA DE RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO (RJ).

IRPJ — PERÍODO—BASE SUPERIOR A 12 
MESES — COMPENSAÇÃO DE PREJUTZOS(Ex. 
1985). 
Nestas condiçOes, o limite para com-
pensação de prejuízos fiscais de períodos
base.antericrserâ a soma algelSricã-

do lucro real apurado em todo o pe-
ríodo-base (Valor positivo do item 4
da Demonstração do Lucro Real - Par-
te A - LALUR: soma algébrica dos
dois períodos).
Dado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por SISAL IMOBILIÁRIA SANTO AFONSO S/A.

Acordam os Membros da Primeira amara dó Primeiro
Conselho de Contribuntes, por unanimidade de votos, dar provimento'
ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o
presente julgado.

Sala das SessOes(DF), em 13 de maio de 1991

URGBÈ PERE.RA LePES	 - PRESIDENTE

'mí=-i;"0-R6-6RidnpFüBER	 _ RELATOR
Érgh

VISTO EM	 AFONSO,' ELSO FERREIR Á IE CAMPO — P".4 ii •Ap io • .=

SESSÃO DE:	 ZENDA NACIONAL

IS MAI 1991
v.v.

DAMEFP/DF- SECOS NR 064/90	 4.H.



Participaram,ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES,FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO

ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL E JOSÉ EDUARDO

RANGEL DE ALCKMIN.
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MICUIM° N9 :	 98.057

AçoRojo N2:	 101-81.511

RECORRENTE: SISAL IMOBILIARIA SANTO AFONSO SIA,

RELATÓRIO

Através da notificação de lançamento suplementar, re-

lativo ao exercício de 1987, exige-se da epigrafada, já* qualifica-

da nos autos, NCz$ 5.078,87 de IRPJ e NCz$ 222,72 de PIS-Dedução

do IRPJ, em virtudede prejuízo fiscal indevidamente compensado, con-

forme demonstrativo do lançamento suplementar de fls. 06, 	 com

infração aos arts, 154; 382 e 388, III, do RIR/80.

Notificada em 13.10.89, segundo "A.R." de fls.24, 	 a

interessada apresentou a impugnação de fls. 01104, em 30.10.89,

argumentando, em síntese, que a divergência apontada pela revisão

é resultado da compensação, no exercício de 1985, de prejuízos Lis

cais apurados nos exercícios de 1983 e 1984. Naquele exercício fo

ram apresentadas duas declaraçOes em virtude da mudança da 	 data

de encerramento do exercício social, a primeira para o período-ba

• se de 01.07.83 a 30.06.84 e a outra para o período-base de 01.7.84

a 31.12.84. Inadvertidamente, preencheu os itens 58 e 60 do quadro

14 da primeira declaração com os saldos dos prejuízos corrigidos

referentes aos exercícios de 1983 e 1984, o que não deveria ter

feito, pois no LALUR foram lançadas as DemonstraOes do Lucro Real

relativo aos períodos-bases indicados e uma de consolidação para

todo o período de 01.07.83 a 31.12,84, sem levar em conta as com-

pensaçOes efetuadas na declaração do primeiro período.Conclui afir

mando que mesmo apresentado e apurado em duas declaraçaes, o pe-

ríodo-base de incidência -ãnico e correspondente a narses, não
DAMEFP/OF - SECO! N2 065/90
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podendo ser considerado separadamente os resultados de cada decla-

ração e de cada período.

Decisão de primeiro grau, fls. 65, julgando proce-

dente o lançamento, com base no parecer de fls. 63164, sob os fun-

damentos, in verbis:

"O MAJUR/85, a pãgina 15, esclarece que, nes-
ses casos, sejam apresentadas duas declaraçoes de
rendimentos, uma para cada período-base,preenchidas
com os dados de cada período respectivo, deixando ,
na primeira declaração, os quadros 15 a 20 em bran
co e preenchendo-os na segunda declaração com a so-
ma algébrica dos dados informados nos demais qua-,..dros dos formulãrios relativos aos dois 	 períodos
acima referidos.

Tal orientação vem confirmar que o lucro real
em cada declaração e apurado independentemente, ou
seja, que ate o quadro 14 de cada declaração os va-
lores são referentes aos respectivos períddos-base,
podendo, portanto, ser compensados os saldos de
prejuízos de exercícios anteriores existentes.

Tendo o contribuinte manifestado a intenção de
zerar o lucro real da primeira declaração com com-
pensaçOes de prejuízos dos exercícios de 1983 e
1984, procedimento correto no nosso modo de enten-
der, não hã que se levar em consideração o pedido
de retifica2ão de declaração, visto que, se aceita
a solicitaçao do contribuinte, estaríamos alterando
uma declaração sem erro, depois de ter sido o con-
tribuinte notificado do lançamento, o que implica
ria em redução do tributo no exercício de 1987." -

Ciência da decisão em 26.07.90, fls. 67.

Irresignada, a contribuinte interpôs o apelo	 de

fls. 68/73, em 14.08.90, bisa as razões da impugnação e aduz,	 em

resumo, que:

. na realidade não ocorreu compensação de prejuízo

na primeira declaração, do período-base de 01,07.83 a 30.06.84,

pois na segunda declaração, de período-base de 01,07.84 a 31.12.84

foi excluída a compensação lançada na primeira declaração, para

se proceder a soma das duas deciaraOes, na forma preceituada no

t.
/t) t

11-	
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MAJUR - 1985, pagina 15, item 8.5, letras "a" e "b";

• a autoridade revisora manteve o lançamento, sem

considerar, ainda que apurado em dois períodos, que a base de cl

culo e a incidência do imposto correspondem a um sO período (18 me

ses), aplicando-se sobre o resultado em OTN, se positivo, a aliquo

ta cabível no início do exercício financeiro;

• indaga: se assim não fosse, como aplicar as nor-

mas do MAJUR/85, em relação à soma algébrica dos dados informados

nos demais quadros dos formulários relativos aos dois períodos;

• em novembro de 1988, 11 (onze) meses antes	 da

emissão da notificação suplementar, já havia sido fiscalizado o

mesmo período revisado, através de fiscalização direta em seu do-

micílio, sem qualquer restrição por parte dos agentes fiscais em

relação à utilização dos prejuízos em questão.

Pede e espera seja revogada a decisão recorrida,can

celada a notificação suplementar e tornados sem efeito todos os

atos dela decorrentes.

É o relatório,
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VOTO_

Conselheiro CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, Relator:

O recurso é tempestivo.

Do exame da declaração de rendimentos fls. 49 rela-

tiva ao período de 01.07.83 a 30.06.84 (doze meses), verifica-se

que foi preenchida as linhas 29 e 30 com os valores dos prejuízos

fiscais de 1983 e 1984, como alegou a contribuinte, inadvertidamen

te, pois na declaração de rendimentos, fls, 58, relativa ao perío-

do complementar, de 01.07.84 a 31.12.84, coluna "período imedia-

tamente anterior", tais valores não foram transcritos.

Assiste razão â recorrente ao afirmar que,	 aPesar
de haver duas declaraçOes de rendimentos, o período-base de inci-

dência do imposto e único, determinando-se a base de cálculo 	 do

imposto pela soma algebrica do lucro real apurado nos primeiros do

ze meses, com o lucro real dos meses restantes para completar o

período-base de incidência, de que pode resultar lucro real, o que

permitiria a compensação de prejuízos, ou prejuízo fiscal,situação

que, em princípio, não permitiria compensaçOes.

No caso dos autos a soma algébrica do lucro real

(prejuízOY dos dois períodos resultou um prejuízo fiscal, não per-

mitindo nenhuma compensação. Este prejuízo demonstrado no LALUR,

fls. 13 do autos, no valor de Cr$ 5,841,138.813, atualizado mone-

tariamente para Cz$ 31.566.848, foi corretamente compensado 	 com

o lucro real do exercício de 1987, confirmando, desse modo que os

prejuízos dos exercícios de 1983 e 1984, efetivamente não 	 foram

xistencia de lucro real que os lastreassem, sendo compensados tam-

bém na declaração de rendimentos do exercício de 1987,	 fls. 37,
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linhas 27 e 28.

A Secretaria da Receita Federal, através da publica

ção "Plantão Fiscal - Perguntas e Respostas - imposto de Renda Pes

soa Jurídica - 1985", editada como orientação aos contribuintes ,

esclarece a questão na pergunta n9 415, página 160, in verbis:

"Como poderá ser compensado prejuízo fiscal
de períodos-base anteriores, por pessoa jurídica com
período-base superior a 12 (doze) meses, em decor-
rência de alteração na data do termino do exercí-
cio social ou da data de apuração anual dos resul-
tados, principalmente no caso de ter apresentado lu
cro real nos primeiros doze meses e prejuízo real
em todo o período?"

Resposta , in verbis:

"Segundo o artigo 382 do RIR/80 a pessoa jurí
dica poderá compensar o prejuízo fiscal apurado em
um período-base, com o lucro real determinado nos
4 (quatro) períodos-base subseqüentes. A partir do
exercício financeiro de 1983, de acordo com o ar-
tigo 99 do Decreto-lei n9 1,967/82, as pessoas juri
dicas cujo período-base de incidência for superior
a 12 (doze) meses, nas condiçOes a que alude a per-
gunta, determinará a base de cálculo do imposto pe-
la soma algébrica do lucro real apurado nos primei-
ros doze meses, com o lucro real dos meses restan
tes para completar o período-base de incidência.Ne-s-
tas condiçaes, o limite para compensação de preTi-if
zo fiscal de períodos-base anteriores será a somã
algébrica do lucro real apurado em todo o perío-
do-base (Valor positivo do item 4 da Demonstraçãodb
Lucro Real - Parte A - LALUR: soma algébrica dos 
dois períodos).

É indiferente, portanto, que se proceda â com
pensação de prejuízos fiscais de períodos-base ári
tenores com o lucro real dos primeiros doze mese-ã-
ou ao encerramento do período-base, desde que obser
vado, no primeiro caso que, se °resultado dos
mos meses for negativo, deverá ser revertida a com-
pensação efetuada a maior, que retornara ao saldo
da conta (folha) de prejuízo a compensar (mama
iha em que tiver sido baixado - Parte .13 	 14,46uKY,
continuando, sem interrupção, a contagem do prazo
restante para sua compensação.

717
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Convem observar, ainda, que o prejuízo fiscal
poderá ser corrigido ate o mês do balanço em que
ocorrer a sua efetiva compensação (dentro dos qua-
tro períodos-base subseqüentes ao em que tiver sido
apurado)." (Destaquei).

Pelas razões expostas, voto no sentido de dar provi

mento ao recurso.

(17
	

DIDO RODRIGUES UBER - RELATOR
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